COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 027/2018
Projeto de Lei N° 011/2018
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 011/2018, que “Define as atividades insalubres e perigosas para efeitos de percepção do adicional correspondente no Município de Presidente Lucena.”
Recebido em: 02/05/2018
Encaminhado em:09/05/2018
PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei de definir as atividades insalubres e perigosas para efeito do recebimento dos adicionais correspondentes. Em anexo foi encaminhado o laudo técnico das Condições Ambientais de Trabalho, LTCAT e adequação orçamentária e financeira n° 002/2018. 
De acordo com o Parecer Jurídico nº 024/2018, a Assessora Jurídica Ninon Rose Frota, OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito.

 Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

   Susana Exner                                       X  
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque Ferreira Neckel                                 X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Aline Fuhr Christ                                 X 
Favorável
                  Relatora                                                    Contra

PARECER JURÍDICO N° 024/2018

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 011/2018, que “Define as atividades insalubres e perigosas para efeitos de percepção do adicional correspondente no Município de Presidente Lucena.”
PROPONENTE: Poder Executivo

Data distribuição:02/05/2018
1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei de definir as atividades insalubres e perigosas para efeito do recebimento dos adicionais correspondentes. Em anexo foi encaminhado o laudo técnico das Condições Ambientais de Trabalho, LTCAT e adequação orçamentária e financeira n° 002/2018.
2) PARECER

Inicialmente, cumpre referir que o adicional de insalubridade e periculosidade são vantagens pecuniárias, previamente fixada em lei, acrescidas ao vencimento básico do servidor público, com vistas a compensar os riscos do serviço executado em condições excepcionais à saúde. 

A constituição Federal no art. 7, incisos XXII e XXIII preconiza que os trabalhadores tem direito a redução de risco de suas atividades, bem como, a adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei, tudo com objetivo de respeitar o princípio da dignidade da pessoa humana.
O regime jurídico dos servidores públicos é concebido como complexo de regras e princípios que disciplina a acessibilidade aos cargos públicos, bem como direitos e deveres. Trata-se de núcleo normativo compreendido a partir da supremacia da Constituição, da unidade dos princípios constitucionais que materializam indicações normativas democraticamente construídas. Controle fundado na juridicidade qualificada, por meio da qual a Administração Pública submete-se ao Direito, com o propósito de evitar práticas arbitrárias. A Administração Pública submete-se à legalidade (art. 37, caput, da CF), constituindo-se parâmetro normativo importante para salvaguardar o Estado de Direito, por meio da compreensão de primazia da lei e reserva legal. 

Em Presidente Lucena, a Lei Municipal 807/2012 nos arts. 66, 88-93 e 199, dispõem quanto ao pagamento de insalubridades e periculosidades. Porém, no art. 89 dispõe que lei própria definirá as atividades insalubres e perigosas e em que grau por intermédio de laudo pericial elaborado pelo órgão competente do Poder Executivo, o qual segue em anexo. O presente Projeto vem completar a legislação e dar efetividade ao regime jurídico, trazendo segurança jurídica ao Município em respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana. 
O projeto não havendo óbice a votação do projeto. A análise do mérito do projeto cabe aos Nobres Edis. Sugiro que o laudo faça parte integrante do projeto de lei, mas não da lei propriamente dita, eis que este é um instrumento sujeito a revisões, e sua vinculação a lei engessaria sua aplicação.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 08 de maio de 2018.

	
	
	

	Ninon Rose Frota
	
	

	Assessora Jurídica
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